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1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE FOMENTO Nº 001/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2022-M2BT9  

 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

FOMENTO Nº 001/2023, CELEBRADO ENTRE O 

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

ESTADO DA JUSTIÇA - SEJUS E A 

FRATERNIDADE BRASILEIRA DE 

ASSISTÊNCIA AOS CONDENADOS - FBAC. 

 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da, SECRETARIA DE 

ESTADO DA JUSTIÇA - SEJUS inscrita no CNPJ sob nº 36.388.023/0001-62, com 

sede na Avenida Governador Bley, 236, 11º andar, Centro, Vitória/ES, CEP: 29.010-

150, doravante  denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, neste ato 

representada pelo Secretário de Estado da Justiça, Sr. RAFAEL RODRIGO 

PACHECO SALAROLI, Matrícula nº 4753402, com endereço profissional em 

Avenida Governador Bley, 236, 11º andar, Centro, Vitória/ES, CEP: 29.010-150 e a 

FRATERNIDADE BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA AOS CONDENADOS - 

FBAC, inscrita no CNPJ sob nº 01.528.418/0001-39 , com sede em Rua João Nogueira 

dos Santos, nº 346, Nogueirinha, Itaúna/MG, CEP: 35.680-250 doravante denominada 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, neste ato representada por sua Diretora 

Geral Sra. TATIANA FLÁVIA FARIA DE SOUZA, com endereço profissional em 

Rua João Nogueira dos Santos, nº 346, Nogueirinha, Itaúna/MG, CEP: 35.680-250, 

resolvem celebrar  o presente TERMO ADITIVO ao Termo de Fomento nº 001/2023, 

regendo-se pelo disposto, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, consoante o 

processo administrativo 2022-M2BT9, mediante as cláusulas e condições seguintes:     

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

1.1  O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do 

Termo de Fomento nº 001/2023, pelo prazo de 32 (trinta e dois) dias, conforme Plano 

de Trabalho (Anexo). 
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1.2   O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo no valor de R$ 

24.453,31(vinte e quatro mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e trinta e um 

centavos) em razão da prorrogação do prazo de vigência, passando o valor global da 

parceria para R$ 542.288,11(quinhentos e quarenta e dois mil, duzentos e oitenta e oito 

reais e onze centavos). 

 

1.3      O presente Termo tem por objeto, substituir a Cláusula Décima Quinta – Do Foro 

para incluir a Cláusula– Da Propriedade Intelectual. 

           

1.4   O presente Termo tem por objeto, inclusão da Cláusula Décima Sexta – Da 

Publicidade e Uso de Marcas. 

          

1.5    O presente Termo tem por objeto, inclusão da Cláusula Décima Sétima -  Do 

Sigilo Das Informações E Comunicações. 

 

1.6    O presente Termo tem por objeto, inclusão da Cláusula Décima Oitava – Da 

Proteção De Dados. 

 

1.7    O presente Termo tem por objeto, alterar a Cláusula Décima Quinta- Foro 

anteriormente constante no Termo de Fomento nº 001/2023 para Cláusula Décima Nona 

-  Do Foro. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 

2.1 O presente Termo Aditivo ao Termo de Fomento terá sua vigência de 02/11/2025 

até 04/12/2025, conforme Plano de Trabalho (Anexo I). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

3.1 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, para a execução deste Termo 

Aditivo, alocará recursos no valor de R$ R$ 24.453,31(vinte e quatro mil, quatrocentos 

e cinquenta e três reais e trinta e um centavos), em razão da prorrogação do prazo de 

vigência, passando o valor global da parceria para R$ 542.288,11(quinhentos e quarenta 

e dois mil, duzentos e oitenta e oito reais e onze centavos). 

 

3.2 As despesas deste Termo Aditivo correrão à conta da seguinte Dotação 

Orçamentária: 
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Programa de Trabalho: 10.46.101.14.421.0053.2832 - Atividades Assistenciais e de 

Ressocialização aos Internos, 

UG: 46.101 

Fonte: 1501 

Natureza de Despesas: 3.3.50.41 

R$ 24.453,31(vinte e quatro mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e trinta e um 

centavos). 

             

CLÁUSULA QUARTA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

4.1 Pelo presente Termo Aditivo a CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA 

PROPRIEDADE INTELECTUAL, passa a viger com a seguinte redação:  

 

            15.1 - Qualquer invento, aperfeiçoamento ou inovação tecnológica, obtenção de 

produto ou processo resultante das ações envolvidas no âmbito do presente Termo de 

Fomento terá sua exploração econômica regida por instrumento específico, assegurada 

sua utilização sem ônus.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICIDADE E USO DE MARCAS 

 

5.1 Pelo presente Termo Aditivo, fica incluída a CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – 

DA PUBLICIDADE E USO DE MARCAS 

          16.1 - A divulgação dos atos praticados em razão deste instrumento deverá 

restringir-se a caráter educativo, informativo ou de disseminação de informação e 

conhecimento, respeitados os direitos autorias.  

          16.1.1 – Os Partícipes acordam que a utilização de suas respectivas marcas, 

representadas por seus títulos e logotipos, somente poderá ocorrer com a autorização 

expressa de seu proprietário. 

 

          16.1.2 – Os Partícipes obrigam-se a submeter, previamente e por escrito, à 

aprovação um do outro, qualquer matéria técnica ou científica decorrente da execução 

deste instrumento, a ser eventualmente divulgada em publicações, relatórios, conclaves, 

propagandas, concursos e congêneres. 

 

          16.2 – Não poderão constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 

promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos em geral de eventual 

publicidade de quaisquer atos executados em função deste Termo de Fomento ou que 

com ele tenham relação.   
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CLÁUSULA SEXTA – DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E COMUNICAÇÕES 

 

6.1 Pelo presente Termo Aditivo, fica incluída a CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – 

DO SIGILO DAS INFORMAÇÕES E COMUNICAÇÕES  

          

          17.1 – Durante o desenvolvimento do projeto, as partes se obrigam a manter sob o 

sigilo os dados e informações referentes às ações consideradas e definidas como 

confidenciais, não podendo de qualquer forma, direta ou indiretamente, dar 

conhecimento, a terceiros não autorizados, das informações confidenciais trocadas entre 

os acordantes ou por eles geradas na vigência do presente termo.   

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

7.1 Pelo presente Termo Aditivo, fica incluída a CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – 

DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

          18.1- As Partes reconhecem que, para a execução do Termo, será necessário o 

tratamento de dados pessoais, e se comprometem a cumprir as disposições da Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (“LGPD”), conforme periodicamente alterada, bem 

como das demais leis e regulamentos relacionados à proteção de dados pessoais e 

privacidade que possam ser aplicados a qualquer tratamento de Dados Pessoais no 

âmbito do Termo (“Legislação de Proteção de Dados Aplicável”).  

          18.2 - As Partes se comprometem a somente utilizar as informações e dados 

pessoais compartilhados para a realização das atividades decorrentes do objeto do 

presente Termo.  

           18.3 - As Partes se comprometem a manter registros de todas e quaisquer 

atividades relacionadas aos dados pessoais compartilhados ou obtidos em decorrência 

do Termo, fornecendo tais registros sempre que solicitados, de forma justificada.  

           18.4 - As Partes adotarão todas as medidas técnicas de segurança razoáveis, de 

acordo com o padrão de mercado e a legislação brasileira, para resguardar os dados 

pessoais tratados em decorrência do presente Termo, mantendo a outra parte indene de 

quaisquer danos ou prejuízos decorrentes de qualquer tratamento de dados realizado em 

desacordo com esse Termo e/ou a Legislação de Proteção de Dados Aplicável.  

 

Parágrafo Único. Para os fins desta Cláusula, consideram-se dados pessoais toda e 

qualquer informação relacionada a uma pessoa natural identificada ou identificável, 

conforme definido na LGPD. 

              

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO 
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8.1 Pelo presente Termo Aditivo a CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO, passa a 

viger com a seguinte redação:  

          19.1 - Fica eleito o foro do Juízo de Vitória - Comarca da capital do Estado do 

Espírito Santo, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem, para 

dirimir dúvidas decorrentes do presente instrumento, que não puderem ser resolvidas 

administrativamente.  

          19.2 - Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida 

quanto à interpretação do presente instrumento, deverão os partícipes buscar solução 

administrativa, com a participação da Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de 

um ou mais meios de solução consensual de conflitos previstos na Lei Complementar 

Estadual n° 1.011/2022.  

 

CLÁUSULA NONA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

      

9.1. O presente Termo Aditivo está amparado nas disposições do art. 55 e 57, caput, da 

Lei n.º 13.019/2014, na “Cláusula Sexta - Da Vigência” e “Cláusula Nona - Das 

Alterações”, ambas do Termo de Fomento n.º 001/2023.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CONDIÇÕES 

 

10.1. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Termo de 

Colaboração inicial, firmado entre as partes.  

 

E, por estarem de acordo, assinam o presente instrumento em 01 (uma) via de igual teor 

e forma, para igual distribuição, para que produza os seus efeitos legais. 

 

 

RAFAEL RODRIGO PACHECO SALAROLI 

Secretário de Estado da Justiça 

(Assinado eletronicamente) 

 

TATIANA FLÁVIA FARIA DE SOUZA 

Diretora Geral Fraternidade Brasileira de Assistência aos Condenados - FBAC 

(Assinado eletronicamente) 
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1. DADOS CADASTRAIS DA SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA 
Denominação 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA - SEJUS 

CNPJ 
36.388.023/0001-62 

Endereço 
Av. Governador Bley, n.º 236, Ed. Fabio Ruschi 
Cidade 
Vitória 

UF 
ES 

CEP 
29.010-150 

DDD/Telefone 
(27) 3636-5851 

E-mail 
sub.ressocializacao@ 
sejus.es.gov.br 

Responsável Institucional pela Assinatura da parceria 
Rafael Rodrigo Pacheco Salaroni 
CPF 
024.616.047-03 

Cargo/ Função 
Secretário de Estado da Justiça 

Coordenador do Termo de Cooperação Técnica 
Marcelo de Araújo Gouvea 
Cargo Função 
Subsecretária de Ressocialização 

Setor de Trabalho 
SRES 

 
2. DADOS CADASTRAIS DA FRATERNIDADE BRASILEIRA DE ASSISTENCIA AOS 
CONDENADOS - FBAC 

Denominação 
FRATERNIDADE BRASILEIRA DE ASSISTENCIA AOS 
CONDENADOS - FBAC 

CNPJ 
01.528.418/0001-39 

Endereço 
Rua João Nogueira dos Santos, 346 – Bairro Nogueirinha 
Cidade 
Itaúna 

UF 
MG 

CEP 
35.680-250 

DDD/Telefone 
(37) – 3242-4225 

E-mail 
financeiro@fbac.com.br 

Responsável Institucional pela Assinatura da parceria 
Tatiana Flávia Faria de Souza 
CPF 
871.000.966-34 

Cargo/ Função 
Diretora Geral 

Coordenador das ações propostas 

Cargo Função Setor de Trabalho 

Conta Corrente 
79939-4 

Banco 
Banco do Brasil 

Agência 
0425-1 

Praça pagamento 
Itaúna / MG 

 

3. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 

3.1 – Título do Projeto 3.2 – Período de Vigência: 

 
TERMO DE FOMENTO ENTRE A FBAC E 

SEJUS 

 
02/11/2025 a 04/12/2025 

3.3 – Objetivos do Projeto 

OBJETIVO GERAL 
Constitui objeto desta proposta, parceria a ser celebrada entre a Fraternidade Brasileira de 

Assistência aos Condenados – FBAC e Secretaria de Estado da Justiça do Espírito 
Santo/SEJUS, visando assessoria, fiscalização e monitoramento da correta aplicação do 
método APAC de recuperação de presos pelas APACs - Associações de Proteção e 
Assistência aos Condenados do Estado do Espirito Santo já instaladas no Estado e filiadas; e 

PLANO DE TRABALHO 
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daquelas que estão em processo de instalação, bem como o fomento para criação e expansão 
de novas APACs. 

Solicitamos prorrogação do plano atual para o período de 02 de novembro de 2025 à 04 de 
dezembro de 2025. 

 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
1) Ampliar e/ou fortalecer a Vinculação Institucional das filiadas à FBAC visando a 
obtenção de resultados de excelência em decorrência da correta aplicação do método 
APAC, através: 
a. Visitas de campo; 
b. Consultorias; 
c. Inspeção técnica para avaliação da gestão da unidade filiada, aplicação da metodologia, 
procedimentos de disciplina e segurança; 
e. Intervenções institucionais e metodológicas; 

 
2) Ampliar e/ou fortalecer as Parcerias institucionais, através de: 
a. Reuniões internas de planejamento e execução estratégica de ações envolvendo a 
FBAC sede e sua equipe no Espírito Santo; 
b. Planejamento e execução estratégica de ações envolvendo a FBAC, SEJUS, TJES e 
Ministério Público; 

3) Realizar a Capacitação dos Recursos Humanos através de: 
a. Curso de qualificação dos dirigentes e equipes de trabalho, que representam 
investimentos ora na gestão das unidades filiadas, ora os conhecimentos necessários para 
aplicação da metodologia APAC, ora procedimentos de disciplina e segurança das 
unidades prisionais. 
b. Cursos e eventos voltados para os recuperandos: Cursos de conhecimento e 
aperfeiçoamento do Método APAC para recuperandos das APACs já em funcionamento 
em Centro de Reintegração Social – CRS próprio, que são custeadas com recursos de 
parcerias celebradas com o Governo do Estado do Espírito Santo; realização da Jornada 
de Libertação com Cristo; 

4. Justificativa do Projeto 

 
Anualmente a população prisional capixaba cresce demasiadamente, valendo ressaltar que 
essa população apresenta um perfil de elevada exclusão social, com baixa qualificação 
profissional, baixa escolaridade, carecendo de aplicação de um tratamento penal mais 
inclusivo. 

Ademais, o cárcere por si só submente ao condenado malefícios que não se limitam à privação 
de liberdade, vez que a distância do seu cotidiano habitual e seus familiares, causam danos 
como a estigmatização social e abalo em suas relações afetivas. 

No ambiente carcerário a ressocialização passa a ser uma possibilidade de integrar o detento 
e/ou o egresso à convivência familiar e comunitária, resgatando, assim, sua dignidade humana, 
bem como garantindo seus direitos individuais e sociais. O impacto do processo de 
ressocialização está na forma em que o processo de reintegração conseguirá ultrapassar o 
ambiente interno do presídio, de modo a assegurar que a história e vivências dessas pessoas 
sejam entendidas e aceitas por elas próprias e pela sociedade. 

Sozinha, a pena não consegue reintegrar o condenado. É necessária a implantação de 
Políticas Públicas que possibilitem ao mesmo o retorno à sociedade de maneira diferente da 
forma que entrou para a prisão, ele precisa ressignificar sua vida longe do crime. 
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Neste sentido, o Método APAC, tem sua filosofia resumida na frase: “matar o criminoso e 
salvar o homem”. É esse o objetivo a ser buscado e o rumo no qual se deve avançar: punir, 
mas com total respeito à dignidade, para, sobretudo, restaurar o ser humano. Promover a 
valorização humana, e não a desvalorização. É preciso que o condenado pague pelo que fez. 
Que tenha a consciência do erro, de sua consequência e da responsabilidade para com a 
sociedade. Mas é preciso também que tenha sua autoestima devolvida, que tenha referências 
positivas, baseadas em valores sólidos e fraternos, de modo que deixe de enxergar na 
criminalidade sua única e inevitável possibilidade de existência. 

 
Desta feita, a presente parceria é tida como fundamental para a expansão e consolidação das 
APAC’s no Estado, que adota o modelo apaqueano como política pública, com 
sustentabilidade. 

 
Com a formalização dessa parceria, será possível prestar a devida assessoria nas mais 
diversas áreas, quanto a gestão, metodologia, disciplina e segurança, bem como monitorando 
o trabalho desempenhado pelas APAC’s, orientando, fiscalizando e certificando a correta 
aplicação da metodologia apaqueana, para que os resultados sejam alcançados. 

5. Das Metas 

1) Ampliar e/ou fortalecer a Vinculação Institucional das afiliadas à FBAC, através: 
 

a. Visita de campo: 
 

 Realizar 12 visitas de campo em um período semestral, em APACs já 
instaladas no Estado do Espírito Santo, que já funcionam em Centro de 
Reintegração Social – CRS próprio, filiadas à FBAC, e que já possuem 
parceria celebrada com o Estado do Espírito Santo, com objetivo de 
averiguações pontuais quanto a gestão, metodologia, disciplina e segurança, 
de acordo com a demanda da própria unidade APAC, da FBAC, da SEJUS, 
do Poder Judiciário, Ministério Público e outras entidades parceiras do projeto 
APAC; 

 Visitas de campo periódicas às Comarcas onde as APACs estão em fase de 
implantação, com realização de atividades de fomento, para que essas 
entidades possam iniciar suas atividades, de acordo com a mobilização das 
comunidades envolvidas e/ou em cumprimento a demanda da Administração 
Pública; 

 
b. Consultorias: 

 
 Disponibilizar pessoal técnico necessário para prestar consultoria às APAC’s 

filiadas do Estado do Espírito Santo, já em funcionamento ou em fase de 
implantação, de modo presencial, on line, ou por outros meios eletrônicos, 
nas áreas de gestão, metodologia, disciplina e segurança, para que as 
unidades filiadas possam ter todas as informações e instrumentos 
necessários para a correta aplicação da metodologia e alcance dos 
resultados almejados. 

 
c. Intervenção institucional e metodológica: 
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 Sempre que as circunstâncias exigirem, a intervenção institucional e 

metodológica, para tratativa de questões pontuais, considerando uma por 
mês, serão 12 em todo o período da parceria. Considere-se que, a pontuação 
negativa desta meta, demonstra o sucesso das APAC`s em não necessitarem 
de intervenção e consequentemente, demonstra também, o êxito do trabalho 
preventivo da FBAC. 

d. Inspeção Técnica 
 

 Realizar 6 inspeções técnicas em um período semestral, nas APAC’s em 
funcionamento, para avaliação geral da aplicação da metodologia, através de 
um trabalho de orientação, coordenação e fiscalização na unidade APAC 
filiada, quanto aos aspectos da gestão, metodologia, disciplina e segurança, 
realizando as ações corretivas necessárias. 

 
2) Ampliar e/ou fortalecer as Parcerias Institucionais, através de: 

 
 Atividades internas de planejamento e execução estratégica de ações 

envolvendo a FBAC e parceiros, visando a consolidação das APAC’s em 
funcionamento, a viabilização de outras unidades, que estão em fase de 
implantação, e o fortalecimento institucional:

 
i. Duas reuniões presenciais anuais, com a presença da 
FBAC e pelo menos um dos parceiros da APACs do Espírito 
Santo (FBAC, SEJUS/ES, DEPEN, TJES, Ministério Público e 
outros); 

ii. Reuniões online sempre que necessário; 
 

iii. Organizar e enviar relatórios semestrais de atividades, 
monitoramento e avaliação, no décimo dia útil do mês 
subsequente ao termino do semestre em referência; 

 
3) Realizar a Capacitação dos Recursos Humanos através de: 

 

 
 1 treinamento anual de qualificação técnica dos dirigentes e equipes de 

trabalho, Curso de qualificação dos dirigentes e equipes de trabalho, que 
representam investimentos ora na gestão das unidades filiadas, ora os 
conhecimentos necessários para aplicação da metodologia APAC, ora 
procedimentos de disciplina e segurança das unidades prisionais.

 
 1 curso anual de conhecimento e aperfeiçoamento do Método APAC 

para recuperandos das APACs já em funcionamento em Centro de 
Reintegração Social – CRS próprio, que são custeadas com recursos de 
parcerias celebradas com o Governo do Estado do Espírito Santo, com 
objetivo de apresentar aos recuperandos o método APAC, com pedagogia 
própria, dirigida aos presos, para que possam compreender a proposta da 
metodologia e firmar os compromissos que se pretende com a sua 
recuperação e reintegração social; e/ou realização anual da Jornada de
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Libertação com Cristo para recuperandos; 

6. ATRIBUIÇÕES DAS PARTES 

6.1. SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA ESTADO DO ESPIRITO SANTO: 

 
A SEJUS se obriga a: 

 
a) fornecer manuais específicos de prestação de contas à Associação Civil por ocasião da 
celebração da parceria, informando previamente e publicando em meios oficiais de 
comunicação, eventuais alterações no seu conteúdo; 

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter para 
homologação, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de 
contas devida pela Associação Civil; 

 
c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os 
beneficiários do Plano de Trabalho e utilizar os resultados com subsídio na avaliação da 
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no 
ajuste das metas e atividades definidas; 

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de 
desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto 
proposto; 

 
e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

 
f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro 
órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto 
isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades; 

g) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 
 

h) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 
planos de trabalho, em até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

 
i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos 
envolvidos na parceria; 

j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências 
de irregularidades na execução do objeto da parceria; 

 
k) realizar publicação oficial do ajuste e de seus aditivos e prorrogações de ofício, no prazo e 
na forma legal, para que o instrumento produza seus efeitos legais e jurídicos; 

l) designar o gestor da parceria habilitada a controlar e fiscalizar a execução em tempo hábil e 
de modo eficaz; 

m) descrever quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da 
execução da parceria por parte do gestor da parceria, assim como dos procedimentos que 
deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das 
metas e objetivos, conforme alínea ‘e’ do inciso V do art. 35 da Lei Federal 13.019/2014; 
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o) orientar a equipe de contato da Associação PARCEIRA sobre a Lei Federal nº 13.019/2014, 
o Decreto Federal nº 8.726/2016 e a boa técnica para a execução da política pública; 

p) analisar as propostas de alterações apresentadas pela PARCEIRA e, quando conveniente e 
oportuna a alteração, realizar eventuais ajustes necessários à aprovação das alterações, 
desde que permitidas pela legislação e que não impliquem modificação da finalidade 
inicialmente pactuada; 

q) receber e analisar as prestações de contas finais apresentadas pela PARCEIRA, aprová-las 
com ou sem ressalvas, ou rejeitá-las, mantê-las em arquivo devidamente autuadas, à 
disposição dos órgãos de controle interno e externo, para futuras ou eventuais inspeções; 

r) incumbir-se do pleno cumprimento das situações previstas nos incisos I e II do art. 62 da Lei 
Federal 13.019/2014. 

6.2 FRATERNIDADE BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA AOS CONDENADOS - FBAC 

 
Deste que cumpridas as obrigações previstas neste instrumento, a FBAC se obriga a: 

 
a) manter escrituração contábil regular; 

 
b) prestar contas dos recursos recebidos após a celebração do instrumento de parceria; 

 
c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no 
mínimo, as informações requeridas no parágrafo único no art. 11 da Lei nº 13.019/2014; 

 
d) manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto no art. 
51 da Lei 13.019/2014; 

 
e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos os das entidades públicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferência regulamentados 
pela Lei 13.019/2014, bem como aos locais de execução do objeto; 

 
f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio e de pessoal; 

 
g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto, não implicando responsabilidade 
solidária ou subsidiária da Administração Pública a inadimplência da Associação Civil em 
relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos 
decorrentes de restrição à sua execução; 

 
h) disponibilizar ao cidadão na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta 
ao extrato deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 
detalhamento da aplicação dos recursos; 

 
i) manter atualizados o correio eletrônico, o telefone de contato e o endereço, inclusive o 
residencial, de seu representante legal, bem como as alterações estatutárias que se refiram à 
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composição de Diretoria e Conselhos diretivos ou consultivos, conforme incisos V e VI do art. 
34 da Lei 13.019/2014; 

 
j) informar, a Secretaria de Estado da Justiça, eventuais alterações dos membros da equipe 
que ficará à disposição da Parceria; 

 
k) prestar contas à Secretaria de Estado da Justiça, ao término de cada exercício e no 
encerramento da vigência da Parceria, com descrição das atividades ou projetos desenvolvidos 
para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados dispostos em um relatório de execução do objeto, bem como um relatório de 
execução financeira, em caso de não cumprimento das metas conforme artigos 64 e 66 da Lei 
13.019/2014; 

 
l) manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas, 
durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subseqüente ao da prestação de contas; 

 
m) observar, no transcorrer da execução da Parceria, todas as orientações e eventuais 
diretrizes emanadas pela Secretaria de Estado da Justiça; 

 
n) assegurar a legalidade e a regularidade das despesas realizadas para a execução do objeto, 
sendo permitidas somente despesas previstas no Plano de Aplicação do Plano de Trabalho e 
desde que observadas as regras de utilização de recursos previstas nos arts. 45, 46 e 53 da 
Lei Federal 13.019/2014; 

 
o) efetuar os pagamentos aos fornecedores, prestadores de serviços e trabalhadores por meio 
de transferência eletrônica disponível sujeita à identificação do beneficiário final e à 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária e, somente se demonstrada a 
impossibilidade física desse tipo de transferência, realizar os pagamentos por meio de cheque 
nominativo ou de ordem bancária; 

 
p) responsabilizar-se pela cobertura dos custos que eventualmente excederem o valor total do 
da Parceria, acrescido dos rendimentos de aplicação financeira; 

 
q) utilizar os materiais e serviços custeados com recursos da Parceria em conformidade com o 
objeto pactuado; 

 
r) identificar eventuais necessidades de alteração da Parceria e apresentá-las previamente a 
Secretaria de Estado da Justiça; 

 
s) não divulgar os dados a que tenha acesso em virtude da Parceria ou repassá-los a terceiros, 
ainda que após o término de sua vigência, salvo com autorização expressa e formal da 
Secretaria de Estado da Justiça ou em virtude de legislação específica que determine a sua 
divulgação; 

 
t) ampliar e/ou fortalecer a vinculação institucional das afiliadas à FBAC, visando obtenção de 
resultados de excelência em decorrência da correta aplicação do método APAC, através: 
I – visitas de campo; 
II – consultorias; 
III – inspeção técnica para avaliação da gestão da unidade filiada, aplicação da metodologia e 
procedimentos de disciplina e segurança. 
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7. CRONOGRAMA DE AÇÕES 

 
u) ampliar e/ou fortalecer as parcerias institucionais através de: 
I – atividades internas de planejamento e execução estratégica de ações envolvendo os 
parceiros dos projetos das APAC’s. 

 
v) realizar a capacitação dos recursos humanos através de: 
I – cursos de qualificação dos dirigentes e equipes de trabalho, que representam investimentos 
ora na gesta das unidades filiais, ora nos conhecimentos necessários para aplicação da 
metodologia APAC, ora procedimentos de disciplina e segurança das unidades prisionais; 
II- cursos e eventos voltados para os recuperandos: cursos de conhecimento e 
aperfeiçoamento do método APAC para recuperando das APAC’s já em funcionamento em 
CRS – Centro de Reintegração Social Próprio, que são custeadas com recursos de parcerias 
celebradas com o Governo do Estado do Espírito Santo; realização da jornada de libertação 
com Cristo. 

 

 
 

 
AÇÃO 

DATA 
INICIO TÉRMINO 

Assinatura do Termo de parceria Novembro/2025 Novembro/2025 

Contratação de recursos humanos Novembro/2025 Novembro/2025 

Capacitação dos profissionais Novembro/2025 Novembro/2025 

Reuniões para adequações e discussões 
sobre a parceria 

Semestral 

Execução Novembro/2025 Dezembro/2025 

 
 

 

8. ACOMPANHAMENTO: 

Os participes designarão gestores para representar, acompanhar e gerenciar a execução do 

projeto. 

 
 
 

9. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 

O presente Termo envolve a transferência de recursos, nos seguintes moldes: 
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PLANILHA DE CUSTOS MENSAL FBAC - Fraternidade Brasileira de Assistência aos Condenados 

PLANILHA A - Auxílio à folha de pagamento: 

 
 
 

Inspetor de Metodologia 1 R$4.331,16 R$4.331,16 
Analista de Parcerias 1 R$4.331,16 R$4.331,16 

SubTotal 2 R$ 8.662,32 R$ 8.662,32 

SubTotal Remuneração Bruta 2 R$ 8.662,32 R$ 8.662,32 

1/3 de férias Provisionado   R$ 240,62 

PIS (1%)   R$ 86,62 

FGTS (8%)   R$ 692,99 

INSS (27,8%) 

Rescisão Contratual Provisionada 5% 

  R$ 2.408,12 
R$ 433,12 

Provisão de 13º Salário   R$ 721,86 

PIS sobre o 13º   R$ 7,22 

FGTS sobre o 13º   R$ 57,75 

INSS sobre o 13º   R$ 200,68 

Plano Otontológico   R$ 35,00 

Bem Estar Social   R$ 47,30 

Seguro de Vida   R$ 10,12 

Plano de Saúde   R$ 400,00 
Cartão alimentação   R$ 1.272,74 

Total   R$ 15.276,45 

 
PLANILHA B1 - Auxílio ao custeio fixo 

   

Classe 
  

Valor 

 

Auxílio Transporte   R$800,00 

Material de Escritório e Informática   R$300,00 

Serviços Informática   R$300,00 

Uniforme e EPI   R$100,00 

Entrega de correspondência e correio   R$300,00 

Material de Divulgação   R$500,00 

Despesas de Viagens   R$4.000,00 

Total   R$ 6.300,00 
 
 
 
 

Valor a ser repassado referente aos meses de Novembro/2023 a Outubro/2025 

 
Planilha A1 R$ 15.276,45 

Planilha B1 R$ 6.300,00 
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_________ 

Marcelo de Araújo Gouvea 
Subsecretário de Ressocialização 

 

Tatiana Flávia Faria de Souza 
Diretora-Geral - FBAC 

 

André de Albuquerque Garcia 
Secretário de Estado da Justiça 

 

 

 

Cronograma mês a mês  

R$21.576,45 R$21.576,45 R$21.576,45 R$21.576,45 

nov/23 dez/23 jan/24 fev/24 

R$21.576,45 R$21.576,45 R$21.576,45 R$21.576,45 

mar/24 abr/24 mai/24 jun/24 

R$21.576,45 R$21.576,45 R$21.576,45 R$21.576,45 

jul/24 ago/24 set/24 out/24 

R$21.576,45 R$21.576,45 R$21.576,45 R$21.576,45 

nov/24 dez/24 jan/25 fev/25 

R$21.576,45 R$21.576,45 R$21.576,45 R$21.576,45 

mar/25 abr/25 mai/25 jun/25 

R$21.576,45 R$21.576,45 R$21.576,45 R$21.576,45 

jul/25 ago/25 set/25 out/25 

R$21.576,45 R$21.576,45 R$21.576,45 R$21.576,45 

nov/25 dez/25   

R$21.576,45 R$2.876,86   
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E X E C U T I V O

45
DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO

Vitória (ES), sexta-feira, 24 de Outubro de 2025.

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 
AO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO MÚTUA Nº. 
007/2024.
O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio 
da SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, e a 
AUTARQUIA RÁDIO E TELEVISÃO ESPÍRITO 
SANTO, celebram o presente Termo de Extinção 
Consensual ao Convênio Nº 007/2024, cujo objeto é 
extinção de forma consensual em razão do interesse 
público justificável, a contar de 31/12/2024.
PROCESSO 2024-0Z4Z7
MARCELO DE ARAÚJO GOUVEA
Subsecretário de Estado de Ressocialização - Sejus.

Protocolo 1658471

                                                                                             
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

TERMO DE FOMENTO N° 001/2023.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:  SECRETARIA DE 
ESTADO DA JUSTIÇA/SEJUS.
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEADE CIVIL: 
FRATERNIDADE BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA AOS 
CONDENADOS - FBAC.
OBJETO: Prorrogação da vigência do Termo de 
Fomento Nº 001/2023, por mais 32 (trinta e 
dois) dias, contados a partir de 02/11/2025 até 
04/12/2025;
Inclusão das cláusulas: Cláusula Décima Quinta - Da 
Propriedade Intelectual; Cláusula Décima Sexta - 
Da Publicidade e Uso De Marcas; Cláusula Décima 
Sétima -  Do Sigilo Das Informações E Comunicações; 
Cláusula Décima Oitava - Da Proteção De Dados, 
Cláusula Décima Nona - Do Foro, conforme Plano de 
Trabalho (Anexo I).
RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas todas as 
cláusulas e condições não modificadas direta ou 
indiretamente por este instrumento.
PROCESSO 2022-M2BT9.

Rafael Rodrigo Pacheco
Salaroli
Secretário de Estado da Justiça - Sejus.

Protocolo 1658299

Polícia Penal do Espírito Santo - PPES -

PORTARIA Nº 303-R, de 23 de OUTUBRO de 
2025.

O DIRETOR GERAL DA POLÍCIA PENAL DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o Art. 9º, inciso IV, 
da Lei Complementar Nº 1.061, de 19 de dezembro 
de 2023, resolve: Publicar a execução de serviço nº 
21/2025
Contratante: Polícia Penal do Estado do Espírito 
Santo - PPES, por meio da Academia da Polícia Penal 
- ACADEPPEN.
Período: 24/10/2025 e 05/12/2025.
Objetivo: Prestação de serviço como Docente, no 
“Curso de Técnicas Individuais”.

CONTRATADO

DOCENTE MATÉRIA HORA 
AULA

VALOR 
HORA 
AULA R$

FABRICIO 
ROBERTO 
MERSCHER 

Curso de 
Técnicas 
Individuais

16h R$ 75,00

Dotação Orçamentária: 
10.46.113.06.122.0053.2095
Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Fonte: 500

JOSÉ FRANCO MORAIS JUNIOR
Diretor Geral da Polícia Penal

Protocolo 1658181

Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência e Desen-
volvimento Social - SETADES -

Resumo do Termo de Fomento 
SETADES/069/2025

Processo nº.: 2025-ZZL79
Registro SIGEFES: 250558
Administração Pública: Estado do Espírito Santo 
por intermédio da Secretaria de Estado de Trabalho, 
Assistência e Desenvolvimento Social.
Organização da Sociedade Civil: Associação 
Pestalozzi De Jaguaré.
Objeto: Cooperação técnica e financeira para a 
manutenção do atendimento do Serviço de Proteção 
Social Especial de Média Complexidade para crianças, 
jovens e adultos com Deficiência e seus familiares, 
ofertado pela Associação Pestalozzi de Jaguaré, por 
meio da realização de despesas de custeio.
Valor: R$ 15.000,00 (quinze mil reis) proveniente 
da Emenda Parlamentar nº 0183, LOA 2025 e R$ 
5,90 (cinco reais e noventa centavos) de recursos 
próprios da OSC.
Vigência: a partir do primeiro dia subsequente ao 
da publicação até 30/09/2026.
Dotação Orçamentária: 20.47.901.08.244. 0191. 
2239.
Elemento de Despesa:3.3.50.43
Fonte: 500
Gestor Titular:  Paula Cristina Rocha da Silva Viana 
- N. F. 1584162
Gestor Suplente: Adila Fardin Pandolfi N.F. 3748235
Vitória, 22 de Outubro de 2025.

Cyntia Figueira Grillo
Secretária de Estado de Trabalho, Assistência e 

Desenvolvimento Social
Protocolo 1657509

Justificativa de Dispensa de Chamamento 
Público para Celebração do Termo de Fomento 

Nº SETADES/069/2025
Processo nº.: 2025-ZZL79
Partes: Estado do Espírito Santo por intermédio 
da Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência e 
Desenvolvimento Social e a Associação Pestalozzi De 
Jaguaré.
Objeto: Cooperação técnica e financeira para a 
manutenção do atendimento do Serviço de Proteção 
Social Especial de Média Complexidade para crianças, 
jovens e adultos com Deficiência e seus familiares, 
ofertado pela Associação Pestalozzi de Jaguaré, por 
meio da realização de despesas de custeio.
Valor: R$ 15.000,00 (quinze mil reis) proveniente 
da Emenda Parlamentar nº 0183, LOA 2025 e R$ 
5,90 (cinco reais e noventa centavos) de recursos 
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